
Concurso Público

015. Prova Objetiva

analista técnico científico

(Pedagogo)

�	Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 60 questões objetivas, e o caderno de prova dissertativa.

�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

�	A duração das provas objetiva e dissertativa é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de 
respostas e para a transcrição da resposta definitiva.

�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.

�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova dissertativa, a folha de respostas e este caderno, podendo levar 
apenas o rascunho de gabarito, localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

03.07.2016

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 
01 a 05.

McLuhan já alertava que a aldeia global resultante das 
mídias eletrônicas não implica necessariamente harmonia, 
implica, sim, que cada participante das novas mídias terá um 
envolvimento gigantesco na vida dos demais membros, que 
terá a chance de meter o bedelho onde bem quiser e fazer o 
uso que quiser das informações que conseguir. A aclamada 
transparência da coisa pública carrega consigo o risco de fim 
da privacidade e a superexposição de nossas pequenas ou 
grandes fraquezas morais ao julgamento da comunidade de 
que escolhemos participar.

Não faz sentido falar de dia e noite das redes sociais, 
apenas em número de atualizações nas páginas e na capa-
cidade dos usuários de distinguir essas variações como re-
levantes no conjunto virtualmente infinito das possibilidades 
das redes. Para achar o fio de Ariadne no labirinto das redes 
sociais, os usuários precisam ter a habilidade de identificar 
e estimar parâmetros, aprender a extrair informações rele-
vantes de um conjunto finito de observações e reconhecer a 
organização geral da rede de que participam.

O fluxo de informação que percorre as artérias das redes 
sociais é um poderoso fármaco viciante. Um dos neologis-
mos recentes vinculados à dependência cada vez maior dos 
jovens a esses dispositivos é a “nomobofobia” (ou “pavor de 
ficar sem conexão no telefone celular”), descrito como a an-
siedade e o sentimento de pânico experimentados por um 
número crescente de pessoas quando acaba a bateria do dis-
positivo móvel ou quando ficam sem conexão com a Internet. 
Essa informação, como toda nova droga, ao embotar a razão 
e abrir os poros da sensibilidade, pode tanto ser um remédio 
quanto um veneno para o espírito.

(Vinicius Romanini, Tudo azul no universo das redes.  
Revista USP, no 92. Adaptado)

01.	Do ponto de vista do autor, as redes sociais

(A)	 são um universo ao qual os usuários resistem porque 
são afeitos à discrição nos relacionamentos.

(B)	 preservam identidades e opiniões, sendo, portanto, 
ponto de referência para a busca de informações 
qualificadas.

(C)	 garantem julgamentos justos, pela comunidade, dos 
usuários que nelas expõem seus hábitos e ideologias.

(D)	 disponibilizam abundantes informações, o que exige 
que seus usuários filtrem o que de fato interessa.

(E)	 condensam a infinidade de dados nelas circulantes, 
caracterizando-se como um meio confiável de expo-
sição pessoal.

02.	Entre os aspectos negativos que se apontam para usuá-
rios das mídias eletrônicas estão

(A)	 a possibilidade de exibição da intimidade e a ansie-
dade devida à falta de conexão em rede.

(B)	 a superposição de virtudes a grandes fraquezas 
morais e a ênfase ao cultivo da individualidade.

(C)	 a possibilidade de imiscuir-se na vida alheia e o con-
sumo de remédios viciantes.

(D)	 o convívio ilimitado com os demais usuários da rede 
e o uso regulado de informações.

(E)	 o envenenamento do espírito e a harmonia entre os 
membros do grupo de usuários.

03.	A substituição do trecho destacado por aquele colocado 
entre parênteses está de acordo com a norma-padrão de 
regência verbal em:

(A)	 … e fazer o uso que quiser das informações que 
conseguir. (a que achar conveniente)

(B)	 … superexposição [...] ao julgamento da comuni-
dade de que escolhemos participar. (com a qual 
escolhemos conviver)

(C)	 … terá a chance de meter o bedelho onde bem 
quiser… (intrometer-se aonde desejar)

(D)	 McLuhan já alertava que a aldeia global… (prenun-
ciava de que)

(E)	 O fluxo de informação que percorre as artérias das 
redes sociais… (ao qual atravessa)

04.	Assinale a alternativa em que se caracteriza o emprego 
de palavras em sentido figurado.

(A)	 Um dos neologismos recentes vinculados à depen-
dência cada vez maior dos jovens a esses disposi-
tivos é a “nomobofobia”…

(B)	 ... a superexposição de nossas pequenas ou grandes 
fraquezas morais ao julgamento da comunidade…

(C)	 ... a ansiedade e o sentimento de pânico experimen-
tados por um número crescente de pessoas quando 
acaba a bateria do dispositivo móvel…

(D)	 ... os usuários precisam ter a habilidade de identifi-
car e estimar parâmetros, aprender a extrair informa-
ções relevantes…

(E)	 O fluxo de informação que percorre as artérias das 
redes sociais é um poderoso fármaco viciante.

05.	As expressões destacadas nos trechos – meter o bede-
lho / estimar parâmetros / embotar a razão – têm sinô-
nimos adequados respectivamente em:

(A)	 procurar / gostar de / ilustrar

(B)	 imiscuir-se / avaliar / enfraquecer

(C)	 interferir / propor / embrutecer

(D)	 intrometer-se / prezar / esclarecer

(E)	 contrapor-se / consolidar / iluminar
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08.	 Assinale a alternativa em que os sinais de pontuação es-
tão empregados segundo os mesmos princípios da norma-
-padrão adotados na passagem – com certa diferença na 
duração do mandato: o dos senadores, mais longo; o dos 
deputados, mais curto.

(A)	 A separação os fez perder muita coisa: ele, a guarda 
dos filhos; ela, a casa em que morava com as crianças.

(B)	 Há algo importante a explicar: a perda de clientes, 
muitos deles inadimplentes; entretanto, ninguém fala 
nada.

(C)	 Os meios de divulgação são os seguintes: internet, 
mensagem de celular e jornais; com eles, atingiremos 
o público.

(D)	 Foi o que disse o funcionário: o carregamento não 
chegou, ainda; e os pedidos estão se acumulando, 
mais e mais.

(E)	 Fui reticente, mas agora me explico: meu dinheiro aca-
bou, nada me resta; e meu pai não pode me ajudar, 
coitado.

09.	O contexto em que, segundo a norma-padrão, o pronome 
“se” pode ser colocado antes ou depois do verbo, é:

(A)	 ... como todas as repúblicas que se prezam...

(B)	 Chamava-se o deputado Felixhimino ben Karpatoso.

(C)	 ... de cinquenta em cinquenta anos descobria-se 
nele um produto...

(D)	 ... não se sabia bem...

(E)	 ... embora nada se conhecesse dele.

10.	Assinale a alternativa que preenche as lacunas do texto 
a seguir, observando o emprego do sinal de crase e a 
conjugação verbal, segundo a norma-padrão.

Implantaremos um sistema capaz de levar                   con-
sumidores fiéis informações sobre nossas promoções,  
                  partir do momento em que forem lançadas. 
Se                 de recursos suficientes, anunciaremos prê-
mios que atraiam clientes, para que                    incondicio-
nalmente                   campanhas promocionais.

(A)	 aqueles ... a ... dispormos ... aderem ... as

(B)	 àqueles ... a ... dispusermos ... adiram ... às

(C)	 àqueles ... à ... dispusermos ... aderem ... às

(D)	 aqueles ... à ... dispormos ... adiram ... as

(E)	 aqueles ... a ... dispormos ... adiram ... as

Leia o texto, para responder às questões de números 06 a 09.

A República dos Estados Unidos da Bruzundanga tinha, 
como todas as repúblicas que se prezam, além do presidente 
e juízes de várias categorias, um Senado e uma Câmara de 
Deputados, ambos eleitos por sufrágio direto e temporários 
ambos, com certa diferença na duração do mandato: o dos 
senadores, mais longo; o dos deputados, mais curto.

O país vivia de expedientes, isto é, de cinquenta em cin-
quenta anos descobria-se nele um produto que ficava sendo 
a sua riqueza. Os governos taxavam-no a mais não poder, de 
modo que os países rivais, mais parcimoniosos na decreta-
ção de impostos sobre produtos semelhantes, acabavam, na 
concorrência, por derrotar a Bruzundanga; e, assim, ela fazia 
morrer a sua riqueza, mas não sem os estertores de uma valo-
rização duvidosa. Daí vinha que a grande nação vivia aos so-
lavancos, sem estabilidade financeira e econômica; e, por isso 
mesmo, dando campo a que surgissem, a toda hora, financei-
ros de todos os seus cantos e, sobretudo, do seu parlamento.

Naquele ano, isto dez anos atrás, surgiu na sua Câmara 
um deputado que falava muito em assuntos de finanças, or-
çamentos, impostos diretos e indiretos e outras coisas caba-
lísticas da ciência de obter dinheiro para o Estado.

Chamava-se o deputado Felixhimino ben Karpatoso. Se 
era advogado, médico, engenheiro ou mesmo dentista, não 
se sabia bem; todos tratavam-no de doutor, embora nada se 
conhecesse dele.

(Lima Barreto, Um grande financeiro. Os bruzundangas. Adaptado)

06.	Assinale a alternativa que reescreve passagem do 
texto respeitando a norma-padrão de concordância ver-
bal e nominal.

(A)	 Bastava cinquenta anos para que fosse descoberto 
no país produtos novos, que acabava sendo a rique-
za do país.

(B)	 Os mandatos de senador e deputado durava tempo 
diferente, sendo mais longos o dos primeiros.

(C)	 Na Bruzundanga haviam Senado e Câmara de Depu-
tados, que o povo, em massa, apoiavam confiantes.

(D)	 Naquele ano, isto já faziam dez anos, surgiu um de-
putado muito bem falante em assuntos financeiros.

(E)	 Todas as repúblicas que se prezam possuem Sena-
do e Câmara escolhidos pelos cidadãos, o mais pos-
sível confiantes em seus representantes.

07.	Observe a relação de sentido entre os trechos (I) e (II), na 
passagem – (I) Os governos taxavam-no a mais não po-
der, (II) de modo que os países rivais, mais parcimoniosos 
na decretação de impostos sobre produtos semelhantes, 
acabavam, na concorrência, por derrotar a Bruzundanga.

É correto afirmar que

(A)	 o trecho (I) expressa o tempo em que ocorre o que 
se afirma no trecho (II).

(B)	 o trecho (II) expressa a maneira como ocorre o fato 
afirmado no trecho (I).

(C)	 o trecho (II) expressa o efeito do que se afirma no 
trecho (I).

(D)	 o trecho (I) expressa o modo como ocorre o fato afir-
mado no trecho (II).

(E)	 o trecho (II) expressa a causa determinante do que 
se afirma no trecho (I).
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RASCUNHO       Matemática

11.	 Pretende-se dividir um grupo de 216 pessoas, sendo 
126 com formação na área de exatas e 90 com forma-
ção na área de humanas, em grupos menores conten-
do, obrigatoriamente, elementos de cada uma dessas 
áreas, de modo que: (1) o número de grupos seja o 
maior possível; (2) cada grupo tenha o mesmo núme-
ro x de pessoas com formação na área de exatas e o 
mesmo número y de pessoas com formação na área de 
humanas; e (3) cada uma das 216 pessoas participe de 
um único grupo. Nessas condições, e sabendo-se que 
no grupo não há pessoa com ambas as formações, é 
correto afirmar que, em cada novo grupo, a diferença 
entre os números de pessoas com formação em exatas 
e em humanas, nessa ordem, será igual a

(A)	 1.

(B)	 2.

(C)	 3.

(D)	 4.

(E)	 5.

12.	Um capital foi aplicado à taxa de juros simples de 21,6% 
ao ano, durante 5 meses, e rendeu juros de R$ 153,00. 
Desconsiderando-se taxas ou outros encargos relativos a 
essa aplicação, no final desse período, o montante rece-
bido pelo aplicador foi de

(A)	 R$ 1.823,00.

(B)	 R$ 1.833,00.

(C)	 R$ 1.843,00.

(D)	 R$ 1.853,00.

(E)	 R$ 1.863,00.

13.	Uma pessoa comprou um determinado produto cujo pre-
ço à vista era de R$ 825,00. Como forma de pagamento, 
ela deu uma entrada de 45% do preço à vista e pagou o 
restante com um cheque para 30 dias, com juros de 4% 
sobre esse restante. O valor que essa pessoa pagou de 
juros, nessa compra, correspondeu a

(A)	 R$ 18,05.

(B)	 R$ 18,10.

(C)	 R$ 18,15.

(D)	 R$ 18,20.

(E)	 R$ 18,25.
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R a s c u n h o14.	 Em uma pesquisa realizada com 300 pessoas, o número 
das que se declararam ser doutores em alguma área de 
conhecimento correspondeu a quatro unidades a mais da 
nona parte das que se declararam ser apenas graduadas, e 
o número de pessoas que se declararam ser apenas mes-
tres correspondeu a quatro vezes o número de pessoas que 
se declararam ser doutores. A razão entre o número das 
pessoas que se declararam ser apenas graduadas e o nú-
mero das que se declararam ser doutores é igual a

(A)	 7,5.

(B)	 7.

(C)	 6,5.

(D)	 6.

(E)	 5,5.

15.	A média das idades de um grupo de 10 pessoas é  
18,7 anos. Carlos e Ana não fazem parte desse grupo, 
mas, inserindo-os ao grupo, a média das idades das  
12 pessoas passa a ser de 19 anos. Sabendo-se que 
Carlos é 5 anos mais velho que Ana, e que ambos nas-
ceram no primeiro dia do mês de janeiro, é correto afir-
mar que Ana nasceu no ano de

(A)	 1992.

(B)	 1994.

(C)	 1996.

(D)	 1998.

(E)	 2000.



7 MPSP1503/015-AnTécCie-Pedagogo

R a s c u n h o16.	Em determinada casa comercial, o número de traba-
lhadores do gênero masculino é 4 unidades menor que 
o número de trabalhadores do gênero feminino. Nessa 
casa comercial, cada trabalhador recebeu, no final do 
ano passado, como brinde, um vale-presente para ser 
utilizado na própria loja: para os homens, o vale-presente 
tinha valor unitário de R$ 120,00, e, para as mulheres, de 
R$ 150,00. Sabendo-se que ao todo foi distribuído um 
total de R$ 7.080,00 em vales-presentes, pode-se con-
cluir corretamente que nessa casa comercial o valor total 
em vales-presentes distribuídos para os funcionários do 
gênero feminino foi de

(A)	 R$ 3.800,00.

(B)	 R$ 3.900,00.

(C)	 R$ 4.000,00.

(D)	 R$ 4.100,00.

(E)	 R$ 4.200,00.

17.	Um terreno tem formato retangular, e a medida da sua 
lateral é 20% maior que a medida de sua frente. Sa-
bendo-se que o perímetro desse terreno é 110 metros 
e que ele foi vendido pelo valor de R$ 900,00 o metro 
quadrado, pode-se afirmar corretamente que o valor 
total de venda desse terreno foi

(A)	 R$ 625.500,00.

(B)	 R$ 675.000,00.

(C)	 R$ 700.500,00.

(D)	 R$ 725.000,00.

(E)	 R$ 750.500,00.

18.	Todos os dias, são necessárias, em média, duas horas 
para cinco analistas, todos com a mesma força de traba-
lho, analisarem determinada quantidade Q de documen-
tos. Em um dia em que um desses analistas não puder 
realizar essa tarefa, espera-se que os quatro demais, no 
mesmo ritmo de trabalho, realizem metade dessa tarefa 
em, no mínimo, 1 hora e

(A)	 15 minutos.

(B)	 20 minutos.

(C)	 25 minutos.

(D)	 30 minutos.

(E)	 35 minutos.
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R a s c u n h o19.	O gráfico apresenta informações do lucro, em reais, so-
bre a venda de uma quantidade, em centenas, de um 
produto em um hipermercado.

Sabendo-se que é constante a razão entre a variação do 
lucro e a variação da quantidade vendida e que se pre-
tende ter um lucro total não menor que R$ 90.500,00 em 
10 dias de venda desse produto, então a média diária 
de unidades que deverão ser vendidas, nesse período, 
deverá ser, no mínimo, de

(A)	 8 900.

(B)	 8 950.

(C)	 9 000.

(D)	 9 050.

(E)	 9 150.

20.	Considere a seguinte tabela de desconto mensal de im-
posto de renda na fonte, de trabalhadores assalariados.

Base de Cálculo

Em reais (R$)

Alíquota

Em porcentagem 
(%)

Parcela a deduzir

Em reais (R$)

Até 1.903,98 Isento –

De 1.903,99 até 
2.826,65

7,5 142,80

De 2.826,66 até 
3.751,05

15 354,80

De 3.751,06 a 
4.664,68

22,5 636,13

Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Um trabalhador que teve como desconto de imposto de 
renda, em determinado mês de vigência da tabela, o va-
lor de R$ 185,20, teve uma base de cálculo que, para 
atingir R$ 10.000,00, precisa ser adicionado a

(A)	 R$ 5.600,00.

(B)	 R$ 6.000,00.

(C)	 R$ 6.400,00.

(D)	 R$ 6.800,00.

(E)	 R$ 7.200,00.
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23.	A Assembleia Legislativa de São Paulo está ocupada  
há mais de 36 horas por estudantes que querem a aber
tura de uma CPI (Comissão parlamentar de Inquérito) 
que investigue a  máfia da merenda. Os manifestantes, 
em sua maioria alunos secundaristas, ocupam o plenário 
da Assembleia desde as 17h da última terça-feira (3 de 
maio).

(G1, 05.05.2016. Disponível em: <http://goo.gl/CUUHUo>. Adaptado)

A chamada “máfia da merenda” está relacionada à Ope-
ração Alba Branca, que investiga

(A)	 o pagamento de propina por parte de grandes indús-
trias alimentícias de forma a se beneficiarem dire-
tamente das compras de merenda realizadas pelo  
governo estadual e por algumas prefeituras munici-
pais de São Paulo.

(B)	 o superfaturamento, a lavagem de dinheiro e a eva-
são de divisas em direção a paraísos fiscais por  
parte de autoridades públicas responsáveis pela 
questão da merenda e da alimentação escolar.

(C)	 a influência e a participação de grandes proprietá-
rios de terras, envolvidos na produção agrícola de 
alimentos, e que teriam subornado autoridades  
públicas responsáveis pela compra e fornecimento 
de merenda para as escolas.

(D)	 a terceirização do serviço de fornecimento de meren-
das escolares, até então sob responsabilidade direta 
do Estado, e que agora, sob a alçada de empresas 
privadas, tem sido foco de suspeitas de corrupção.

(E)	 a formação de cartel entre três cooperativas de agri-
cultura familiar para definir vencedores em licitações 
de merenda escolar em municípios paulistas em um 
esquema de corrupção e superfaturamento no forne-
cimento de alimentos.

24.	A polícia francesa entrou em confronto, neste sábado 
(9 de abril), com centenas de manifestantes em Paris, 
usando gás lacrimogêneo. O protesto foi um dos muitos 
realizados nos últimos tempos. Dezenas de milhares de 
manifestantes tomaram as ruas de Paris para protestar.

(Folha de S.Paulo, 09.04.2016.  
Disponível em: <http://goo.gl/ZcN4ZD>. Adaptado)

Os protestos têm como alvo

(A)	 a nova lei de refúgio e imigração, que transformou a 
França em um grande polo de atração de refugiados 
oriundos da Síria e da Líbia.

(B)	 o estado de exceção, que suspende algumas garan-
tias constitucionais em nome do combate ao terroris-
mo, em que a França se encontra desde os últimos 
atentados.

(C)	 a reforma trabalhista defendida pelo governo, que 
pretende flexibilizar algumas leis trabalhistas tais 
como a duração da jornada semanal de trabalho.

(D)	 a política externa francesa, bastante agressiva no 
Oriente Médio e muito alinhada com os EUA, o que 
tem provocado forte polêmica entre os franceses.

(E)	 a fragilidade dos órgãos franceses de segurança, 
inteligência e informação, o que tem contribuído para  
fazer da França o alvo preferido de atentados do Isis.

Atualidades

21.	         Justiça homologa acordo de leniência com
                  Andrade Gutierrez

O juiz federal Sérgio Moro homologou o acordo de  
leniência entre a empreiteira Andrade Gutierrez e o Minis-
tério Público Federal.

(G1, 08.05.2016. Disponível em: <http://goo.gl/oDf7l1>. Adaptado)

Nos termos do acordo, em troca de poder continuar man-
tendo contratos com o poder público, a empresa

(A)	 decidiu não mais financiar campanhas de candidatos 
e partidos políticos, assim como se comprometeu a 
desmontar o seu escritório de lobby em Brasília.

(B)	 firmou que os seus executivos devem se manifestar 
apenas no que for estabelecido expressamente  
pelos contratos firmados, para evitar práticas de  
suborno e corrupção.

(C)	 resolveu submeter todos os seus contratos a audito-
rias externas e, a título de transparência, repatriou os 
seus recursos depositados em paraísos fiscais.

(D)	 aceitou pagar R$ 1 bilhão em multas, além de garantir 
a colaboração em todas as investigações de corrup-
ção em que possa estar envolvida.

(E)	 estabeleceu limites para o valor das obras públicas 
das quais participará de agora em diante, evitando 
os projetos mais custosos e com maior risco de cor-
rupção.

22.	A Procuradoria-Geral da República ofereceu nesta sexta-
-feira (6 de maio) denúncia ao STJ (Superior Tribunal de 
Justiça) contra o governador pelos crimes de corrupção, 
lavagem de dinheiro e falsidade de documento particular. 
A acusação tem como base  desdobramentos da Ope-
ração Acrônimo, que investiga um suposto esquema de  
financiamento ilegal de campanhas políticas.

(Folha de S.Paulo, 06.05.2016.  
Disponível em: <http://goo.gl/w0W4p1>. Adaptado)

O governador denunciado foi

(A)	 Geraldo Alckmin, de São Paulo.

(B)	 Fernando Pimentel, de Minas Gerais.

(C)	 Luiz Fernando Pezão, do Rio de Janeiro.

(D)	 Beto Richa, do Paraná.

(E)	 Flávio Dino, do Maranhão.
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25.	Depois de diminuir de cinco para quatro os dias úteis do 
serviço público, o presidente anunciou nesta quinta-feira 
(14 de abril) que mudará o fuso horário do país para eco-
nomizar energia. O horário de verão é mais uma medida 
do governo para tentar resolver a crise energética. Nos 
últimos meses, a seca provocada pelo El Niño diminuiu 
ainda mais a geração de energia, já afetada pela falta de 
infraestrutura.

(Folha de S.Paulo, 14.04.2016.  
Disponível em: <http://goo.gl/owB5vU>. Adaptado)

A notícia trata da situação energética

(A)	 na Venezuela.

(B)	 na Bolivia.

(C)	 no Paraguai.

(D)	 no Peru.

(E)	 no Equador.

Noções de Informática

26.	No Microsoft Windows 7, em sua configuração original, 
um usuário possui 2 arquivos texto em um diretório, cha-
mados notas e anotações, conforme imagem a seguir.

Ao selecionar o arquivo anotações e pressionar a tecla 
F2 para renomeá-lo, o usuário digitou notas. Nesse caso, 
considerando que não é possível ter em um mesmo dire
tório dois arquivos com o mesmo nome e extensão, o 
Windows automaticamente

(A)	 mescla o conteúdo dos 2 arquivos, mantendo apenas 
1 arquivo chamado notas.

(B)	 apaga o arquivo notas anterior e mantém apenas o 
novo arquivo renomeado.

(C)	 sugere um novo nome notas (2).txt e aguarda confir-
mação do usuário.

(D)	 altera o nome do arquivo anterior notas para  
notas_velho e efetua a alteração do outro arquivo de 
anotações para notas.

(E)	 movimenta o arquivo notas para a pasta Meu Com-
putador na Área de Trabalho e mantém apenas o 
novo arquivo renomeado.

27.	Comparando dois documentos criados no Microsoft  
Word 2010, em sua configuração padrão, sendo um  
deles em modo paisagem e outro em modo retrato, mas 
ambos com a mesma fonte e tamanho de letra, e mar-
gens, assinale a alternativa correta.

(A)	 O documento em modo paisagem tem mais caracte-
res por linha do que o documento em modo retrato.

(B)	 O documento em modo retrato tem menos linhas do 
que o documento em modo paisagem.

(C)	 Ambos os documentos têm a mesma quantidade de 
caracteres por linha.

(D)	 O documento em modo paisagem tem menos carac-
teres por linha do que o documento em modo retrato.

(E)	 O documento em modo paisagem só pode ser confi-
gurado como tamanho A4.

28.	Uma planilha criada no Microsoft Excel 2010, em sua 
configuração padrão, está preenchida como se apresenta 
a seguir.

A fórmula =PROCV(A10;A2:C7;3;0), se digitada na célula 
B10, trará como resultado

(A)	 #N/A

(B)	 #ERRO

(C)	 3

(D)	 Guarulhos

(E)	 22/10/2015
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

31.	Um dos princípios estabelecidos no artigo 3o da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional – Lei no 9.394/96 
é o da coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino. O artigo 20, da mesma Lei, enquadra as institui-
ções privadas em categorias: particulares, comunitárias, 
confessionais e filantrópicas.

As instituições de ensino que se enquadram como comu-
nitárias, nos termos da Lei, são aquelas

(A)	 criadas ou incorporadas, mantidas e administradas 
pelo Poder Público Municipal, Estadual ou Federal.

(B)	 instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físi-
cas ou jurídicas de direito privado, são autorizadas a 
funcionar pelo Poder Público e atuam com finalidade 
de obtenção de lucro.

(C)	 comunitárias, instituídas por grupos de pessoas físi-
cas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que 
incluam na sua entidade mantenedora representan-
tes da comunidade.

(D)	 instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação 
confessional e ideologia específicas.

(E)	 filantrópicas, que atuam no atendimento a alunos 
menos favorecidos economicamente e não têm 
como finalidade a obtenção de lucro.

32.	Há por parte de sindicatos de professores uma grande 
discussão a respeito do número de alunos na classe, nas 
escolas que oferecem os segmentos de anos iniciais e 
anos finais do ensino fundamental e nas classes de en-
sino médio.

A respeito do assunto, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, artigo 25 “caput”, estabelece que

(A)	 as classes de anos iniciais do ensino fundamental 
devem ter, no máximo, 30 alunos.

(B)	 as classes de todas as séries do ensino médio de-
vem atender, no máximo, 35 alunos.

(C)	 o número de alunos deverá ser aumentado em se-
quência, de 30 alunos nos anos iniciais, até o máxi-
mo de 45 alunos no ensino médio.

(D)	 será objetivo permanente das autoridades responsá-
veis alcançar a relação adequada entre o número de 
alunos e o professor.

(E)	 os sistemas de ensino devem fiscalizar as respecti-
vas escolas para o cumprimento do número máximo 
e mínimo de alunos estabelecidos por lei.

29.	Têm-se as seguintes AutoFormas incluídas no Microsoft 
PowerPoint 2010, em sua configuração padrão, na  
sequência seta para a direita, seta para baixo, círculo, 
quadrado.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta 
de operações de arranjo para alterar as AutoFormas de 
maneira que tenham a aparência apresentada a seguir.

(A)	 Enviar para trás quadrado, enviar para trás seta para 
baixo, enviar para trás seta para direita.

(B)	 Trazer para frente seta para direita, enviar para trás 
quadrado, enviar para trás seta para baixo.

(C)	 Enviar para trás círculo, enviar para trás seta para 
baixo.

(D)	 Trazer para frente seta para direita, trazer para frente 
seta para baixo, trazer para frente quadrado.

(E)	 Enviar para trás círculo, enviar para trás seta para 
direita, enviar para trás quadrado.

30.	No site de pesquisas Google, quando é usado(a) um(a) 
                     antes de uma palavra ou site, ele exclui os re-
sultados de pesquisas que incluem essa palavra ou site.

Assinale a alternativa que preenche, corretamente, a  
lacuna do enunciado.

(A)	 asterisco

(B)	 apóstrofo

(C)	 símbolo de $

(D)	 hashtag

(E)	 traço
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35.	A Pedagogia marcada pela ideia de que a transformação 
do modelo social virá pela emancipação das camadas 
populares, que se define pelo processo de conscientiza-
ção cultural e política fora do muro da escola, foi fundada 
e representada pela prática pedagógica inspirada nas ati-
vidades do professor

(A)	 Fernando Azevedo.

(B)	 Paulo Freire.

(C)	 Anísio Teixeira.

(D)	 Darcy Ribeiro.

(E)	 Florestan Fernandez.

36.	A modernidade, do ponto de vista econômico, instalou o 
modelo liberal, a defesa do livre mercado, o incentivo à 
especialização, a discussão sobre os ideais de liberdade 
e igualdade que apontavam para uma sociedade em que 
se romperia com as hierarquias de sangue e a sobera-
nia sacralizada, com as tradições e os particularismos, 
em nome do universal, da razão e da revolução. Na mo-
dernidade, confirmou-se uma lógica, uma retórica e uma 
ideologia. Lógica no campo sociológico, no filosófico e no 
político, que se chamam, respectivamente:

(A)	 socialismo, pragmatismo e imperialismo americano.

(B)	 comunismo, idealismo e imperialismo.

(C)	 capitalismo, positivismo e democracia formal para 
defender a liberdade.

(D)	 socialismo, idealismo e monarquia parlamentarista.

(E)	 capitalismo, iluminismo e monarquia.

37.	Das alternativas a seguir, assinale aquela que define 
corretamente o modelo de democracia cuja experiência 
mais marcante e conhecida foi a da Grécia Antiga. Esse 
modelo, conhecido como democracia direta, é

(A)	 uma forma em que o cidadão escolhe seus repre-
sentantes, que devem eleger os responsáveis pela 
condução do poder público, nos diferentes níveis.

(B)	 o sistema de eleição em que todos os cidadãos par-
ticipam da escolha dos candidatos à eleição para os 
diferentes cargos eletivos.

(C)	 o sistema em que o eleitor vota diretamente no seu 
representante para o Poder Executivo e Legislativo.

(D)	 quando as decisões são tomadas por cada um dos 
cidadãos, administrar sem intermediários.

(E)	 o sistema em que o cidadão escolhe, entre os candi-
datos do seu distrito, aquele que deverá participar da 
eleição em nível municipal.

33.	Analise os textos a seguir:

“A ética se apresenta como uma reflexão crítica so-
bre a moralidade, sobre a dimensão moral do compor-
tamento do homem. Cabe a ela, enquanto investigação 
que se dá no interior da filosofia, procurar ver claro, fundo 
e largo os valores, problematizá-los, buscar sua consis-
tência.” (Terezinha Azerêdo Rios)

“(...) Se a ética tem a ver com a melhora das pes-
soas, também tem a ver com a melhora das instituições. 
Daí que devem ser institucionalmente muito valorados 
os mecanismos que ajudem aos administradores a com-
portar-se eticamente, tais como os códigos de comporta-
mento, a aplicação das normas de controle e os conse-
lhos cidadãos de vigilância. A liderança, para tanto, está 
indissoluvelmente unida ao comportamento ético. Daí a 
importância que os tomadores de decisões na gestão go-
vernamental possuam um sentido de serviço.” (Juan de 
Dios Pineda Guadarrama)

A partir dos textos apresentados, é correto afirmar que 
a perspectiva ética presente na competência profissional 
pode contribuir para uma melhoria na qualidade do traba-
lho na medida em que

(A)	 exerce um juízo crítico, que quer compreender e 
buscar o sentido da ação.

(B)	 estabelece regras comuns a serem cumpridas no 
ambiente de trabalho.

(C)	 prescreve o comportamento profissional que deve 
ser considerado bom ou mau.

(D)	 orienta o desempenho do profissional na direção de 
resultados pré-definidos.

(E)	 é uma forma de convencer os trabalhadores a se de-
dicarem às suas atividades.

34.	Há consenso entre os estudiosos da educação brasileira 
de que o modelo liberal conservador da sociedade pro-
duziu três pedagogias diferentes, relacionadas entre si 
e com um mesmo objetivo em relação à configuração da 
sociedade.

Assinale a alternativa que registra corretamente essas 
três pedagogias.

(A)	 Tradicional, renovada e libertadora.

(B)	 Libertária, libertadora e renovada.

(C)	 Tradicional, libertadora e libertária.

(D)	 Tecnicista, escolanovista e libertadora.

(E)	 Tradicional, renovada e tecnicista.



13 MPSP1503/015-AnTécCie-Pedagogo

40.	A proposta pedagógica inclusiva, de acordo com as dis-
cussões e publicações sobre o tema, deve

(A)	 dar ênfase aos conteúdos programáticos da série, 
para facilitar a compreensão e a consequente me-
morização do conteúdo.

(B)	 prever a adoção do livro didático como ferramenta 
exclusiva de orientação dos programas de ensino, 
para não forçar a criança a dispersar a atenção entre 
vários materiais.

(C)	 propor projetos de trabalho desvinculados das expe-
riências cotidianas do aluno, para despertar o seu 
interesse.

(D)	 considerar a prova final como decisiva na avaliação 
do rendimento escolar do aluno, para que ele tenha 
oportunidade de mostrar os seus avanços ao final de 
determinado período.

(E)	 nortear-se pela base nacional comum (LDBEN) e re-
ferendar a educação não-disciplinar, cujo ensino se 
caracteriza por formação de redes de conhecimento 
e de significações em contraposição a currículos.

41.	As Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação 
das relações étnico-raciais e para o ensino de história 
e cultura afro-brasileira e africana, instituídas pela Re-
solução CNE/CP no 1/2004, publicada no Diário Oficial 
da União (DOU) em 22.06.2004, veio oferecer uma res-
posta à necessidade de aprimoramento das políticas uni-
versais comprometidas com a garantia do direito à edu-
cação de qualidade para todos e todas. Em 2008, a Lei 
no 11.645/2008 altera o artigo 26-A da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, estabelecendo a obri-
gatoriedade do ensino da história e da cultura dos povos 
indígenas brasileiros na educação básica de todo o país.

Dessa forma, o Estado deu uma resposta à demanda da 
população afro-descendente e aos indígenas, assumindo 
a Política denominada de

(A)	 Democracia Racial.

(B)	 Atendimento às Minorias.

(C)	 Direito à Escola de Qualidade.

(D)	 Atendimento Étnico-Racial.

(E)	 Ações Afirmativas.

38.	O artigo 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão diz que não há constituição em uma sociedade 
na qual a garantia dos direitos e a divisão dos poderes 
não estejam asseguradas. Dessa forma, a separação 
dos poderes é posta em prática na Inglaterra em 1688/89; 
nos Estados Unidos e na França, desde os séculos XVII 
e XVIII, em resposta aos abusos da concentração de po-
deres nas mãos do soberano, típica do absolutismo da 
Idade Moderna.

A separação dos poderes enquanto técnica para a limi-
tação do poder, no Brasil, está configurada a partir da 
Constituição Federal de 1988, em:

(A)	 Poder Ministerial, Poder Executivo e Poder Legisla-
tivo.

(B)	 Poder Executivo, Poder do Ministério Público, Poder 
da Advocacia Pública.

(C)	 Poder Executivo, Poder da Câmara dos Deputados e 
Poder do Senado Federal.

(D)	 Poder do Executivo Federal, Poder do Executivo Es-
tadual e Poder do Executivo Municipal.

(E)	 Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário.

39.	A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ga-
rante direitos aos educandos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, na perspectiva da educação inclusiva, que 
devem ser observados pelos sistemas de ensino, no sen-
tido de

(A)	 promover a socialização desses alunos, independen-
temente do tipo de deficiência diagnosticado, como 
principal objetivo da educação.

(B)	 utilizar currículos, métodos, técnicas, recursos edu-
cativos e organização específicos, para atender às 
suas necessidades.

(C)	 oferecer atendimento médico aos alunos com defi
ciência e com dificuldades de aprendizagem.

(D)	 garantir escolas especializadas em cada uma das 
deficiências identificadas na população estudantil.

(E)	 oferecer atendimento aos alunos com deficiência em 
classe única, com professor especialista.
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44.	 Alguns autores de concepção construtivista, entre eles 
Coll, Zabala e Weiss, afirmam que quando o aluno apren-
de, aprende os conteúdos e também aprende que pode 
aprender; quando o aluno não aprende os conteúdos, 
pode aprender algo: que não é capaz de aprender.

Situando-se no contexto escolar, a partir de pesquisas 
realizadas, o autoconceito refere-se ao conhecimento 
de si mesmo e inclui juízos valorativos, chamados de 
autoestima. Pesquisas foram realizadas sobre esse 
tema e demonstraram que

(A)	 não há relação entre o autoconceito e o rendimento 
escolar, pois o primeiro pertence à dimensão afetiva 
do ser humano, e o segundo, à dimensão cognitiva.

(B)	 há relação entre o autoconceito e o rendimento esco-
lar, mas há muitas dúvidas se o fato de que crianças 
e adolescentes com um alto nível de autoestima ob-
têm melhores resultados na escola.

(C)	 há relação entre o autoconceito e o rendimento es-
colar e não há muitas dúvidas sobre o fato de que 
crianças e adolescentes com um alto nível de auto-
estima obtêm melhores resultados na escola.

(D)	 não há relação entre o autoconceito e o rendimen-
to escolar, pois o que determina a aprendizagem do 
aluno é a ação didático-pedagógica do professor.

(E)	 a relação entre o autoconceito e o rendimento esco-
lar não foi comprovada, mas percebeu-se que um fa-
tor relacionado ao bom rendimento do aluno é quan-
do os pais fazem as tarefas de casa e as explicam 
para o filho.

45.	Nos termos do artigo 196 da Constituição Federal de 
1988, a saúde, no Brasil, é dever do Estado, garantido 
mediante

(A)	 atendimento especializado, voltado à população em 
situação de vulnerabilidade econômica e social.

(B)	 atendimento regionalizado, o mais próximo da resi-
dência, a toda a população.

(C)	 atendimento diferenciado a cada faixa etária da po-
pulação.

(D)	 acesso universal igualitário às ações e aos serviços 
voltados à promoção da saúde, à proteção e à recu-
peração.

(E)	 política pública centralizada de atendimento à popu-
lação, com prioridade ao primeiro ano de vida.

42.	O Ministério da Educação criou, em 2004, a Secretaria 
de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade 
(SECAD). Sua criação traduz uma inovação institucional 
e tem por tarefa:

(A)	 articular a Avaliação Institucional dos Cursos Supe-
riores, que envolve a Auto Avaliação pelas próprias 
Instituições e a Avaliação Externa por comissão de 
Avaliadores Institucionais.

(B)	 coordenar as atividades voltadas ao Programa  
Ciência sem Fronteiras, ao PROUNI e ao ENEM, 
garantindo a participação de todos os segmentos 
de estudantes com igualdade de condições.

(C)	 articular as competências e experiências desenvolvi-
das pelos sistemas formais de ensino e pelas práticas 
de organizações sociais, em instrumentos de promo-
ção da cidadania e de valorização da diversidade.

(D)	 coordenar o Plano de Ações Articuladas – PAR para 
que todos os municípios e os Estados possam rece-
ber recursos financeiros, materiais ou apoio técnico, 
para desenvolver suas ações e cumprir as metas es-
tabelecidas.

(E)	 articular o desenvolvimento do Plano Nacional de 
Educação junto a todos os Estados e Municípios, de 
modo a garantir que todas as Unidades da Federa-
ção tenham o seu Plano de Educação aprovado.

43.	Mudança e estabilidade resultam ambas da ação que o 
homem exerce sobre o mundo. Como um ser de práxis, o 
homem, ao responder aos desafios que partem do mun-
do, cria seu mundo: o mundo histórico-cultural. (Paulo 
Freire)

Assinale a alternativa que condiz com o pensamento dia-
lético de Freire, a respeito de Educação e Mudança.

(A)	 A educação não é um elemento para a mudança so-
cial, e sim, pelo contrário, é um elemento fundamen-
tal para a conservação e funcionamento do sistema 
social.

(B)	 A educação é considerada como o fato social, isto é, 
se impõe, coercitivamente, como uma norma jurídica 
ou como uma lei. Desta maneira, a ação educativa 
permitirá uma maior integração do indivíduo e tam-
bém permitirá uma forte identificação com o sistema 
social.

(C)	 A educação, entendida como socialização, é o me-
canismo básico de constituição dos sistemas sociais 
e de sua manutenção e perpetuação, em forma de 
sociedades, e sem a socialização, o sistema social é 
ineficaz para manter-se integrado, para preservar sua 
ordem, seu equilíbrio e conservar seus limites.

(D)	 Na estrutura social, há a estabilidade e a mudança. 
Com isso, observam-se aspectos de uma mesma 
estrutura visivelmente mutáveis, contraditórios, que 
alcançados pela demora e pela resistência culturais, 
mantêm-se resistentes à transformação.

(E)	 Educação e democracia formam parte de uma tota-
lidade em que os indivíduos deveriam ter chances 
iguais. Em outras palavras, igualdade de oportuni-
dades dentro de um universo social de diferenças 
individuais.
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49.	O artigo 4o da Lei Federal no 8.069/90, Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente – estabelece que é dever da famí-
lia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária e, em seu parágrafo úni-
co, esclarece que a garantia de prioridade compreende, 
além de outras, a

(A)	 primazia na destinação de recursos voltados à prote-
ção e ao socorro nas instituições públicas.

(B)	 primazia na destinação de recursos para atendimen-
to emergencial, exclusivamente no sistema público 
de saúde.

(C)	 primazia na formulação e na execução das políticas 
públicas voltadas ao esporte.

(D)	 destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.

(E)	 destinação privilegiada de recursos materiais e fi-
nanceiros voltados ao atendimento em instituições 
particulares especializadas.

50.	O Plano Nacional de Enfrentamento ao Abuso Sexual e 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, editado 
em 2013, teve sua construção historicamente viabilizada 
no Brasil, tendo como marco:

(A)	 o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, apro-
vado em 1990, na medida em que provocou uma 
substancial mudança no campo dos direitos huma-
nos de crianças e adolescentes.

(B)	 a Convenção sobre os Direitos da Criança, realizada 
em 1989, em que o Brasil e demais países da Améri-
ca Latina adotaram seus princípios, adequando suas 
leis para concretizar os compromissos ali assumidos.

(C)	 o sistema de justiça e de segurança específico para 
crianças e adolescentes, com a criação de Juiza-
dos da Infância e Juventude, bem como Núcleos 
Especializados no Ministério Público e Defensoria, 
além de delegacias especializadas, tanto para aten-
dimento de crianças e adolescentes vítimas quanto 
de autores da violência.

(D)	 a Constituição Federal de 1988, na medida em que 
provocou uma substancial mudança no campo dos 
direitos humanos de crianças e adolescentes. A vi-
são da “criança-objeto”, da “criança menor”, ou seja, 
a visão higienista e correcional é substituída pela vi-
são da criança como sujeito de direitos.

(E)	 a internacionalização dos Direitos Humanos explici-
tada nos documentos internacionais, como a Carta 
da ONU (1945), a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) e em outros documentos, ocorren-
do nesse período a aplicação dos direitos do homem 
à infância.

46.	A Constituição Federal de 1988 (art.197) estabelece que 
são de relevância pública as ações e serviços de saúde 
pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita

(A)	 diretamente ou por meio de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

(B)	 por empresas filantrópicas, exclusivamente em con-
vênio com o Governo Federal.

(C)	 pelos Estados, que poderão estabelecer convênio, 
desde que autorizados pelo Governo Federal.

(D)	 diretamente pelos serviços terceirizados contratados 
unicamente pelo Governo Federal.

(E)	 por pessoas físicas, desde que credenciadas pelo 
Ministério da Saúde.

47.	A Constituição Federal de 1988, quando trata do atendi-
mento à saúde, em seu artigo 198, inciso II, estabelece 
prioridade às atividades

(A)	 curativas.

(B)	 preventivas.

(C)	 coletivas.

(D)	 assistencialistas.

(E)	 comunitárias.

48.	Considere as seguintes atribuições que constam entre as 
oito estabelecidas no artigo 200 da Constituição Federal 
de 1988:

– � participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

– � incrementar em sua área de atuação o desenvolvimen-
to científico e tecnológico;

– � colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

Essas são atribuições do sistema

(A)	 de proteção ambiental.

(B)	 de assistência social.

(C)	 de ciência e tecnologia.

(D)	 voltado à educação ambiental.

(E)	 único de saúde.
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54.	O Brasil possui 25 milhões de adolescentes na faixa de 
12 a 18 anos, o que representa, aproximadamente, 15% 
(quinze por cento) da população. Os indicadores econô-
micos apontam que 01% (um por cento) da população 
rica detém 13,5% (treze e meio por cento) da renda na-
cional, contra os 50% (cinquenta por cento) mais pobres 
da população, que detêm 14,4% (quatorze vírgula quatro 
por cento) da renda nacional (IBGE, 2004).

Com esses indicadores, é correta a afirmação de que o 
Brasil é um país

(A)	 justo, com a riqueza distribuída de acordo com o es-
forço de cada um, onde todos têm oportunidade de 
trabalhar e conquistar condições de vida digna.

(B)	 repleto de contradições e marcado por uma inten-
sa desigualdade social, reflexo da concentração de 
renda.

(C)	 em que os jovens pouco aproveitam da riqueza do 
país, que poderia ser distribuída de forma equitativa, 
se houvesse investimento pessoal nos estudos.

(D)	 em que a maioria dos jovens não é beneficiada pela 
dinâmica da economia, porque não tem perfil em-
preendedor e depende exclusivamente de emprego 
para sua sobrevivência.

(E)	 que oferece poucas oportunidades à população jo-
vem, independentemente da condição social e eco-
nômica.

55.	O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
SINASE é o conjunto ordenado de princípios, regras e 
critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, finan-
ceiro e administrativo, que envolve desde o processo de 
apuração de ato infracional até a execução de medida 
socioeducativa.

De acordo com o SINASE, o termo socioeducativo refere-se

(A)	 a medidas pedagógicas aplicadas aos jovens em 
conflito com a lei, especialmente a obrigatoriedade 
de frequência à escola.

(B)	 à liberdade assistida imposta ao jovem que comete 
ato infracional.

(C)	 ao conjunto de medidas privativas de liberdade ou 
não: internação e semiliberdade; liberdade assistida 
e prestação de serviço à comunidade e internação 
provisória.

(D)	 a medidas que buscam corrigir o menor infrator, por 
meio da prestação de serviços à comunidade.

(E)	 ao conjunto de medidas não privativas de liberdade: 
liberdade assistida e prestação de serviço à comuni-
dade; e internação provisória.

51.	As diretrizes conceituais do III Congresso Mundial de En-
frentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adoles-
centes estabelecem que a violência sexual contra crian-
ças e adolescentes é um macroconceito que envolve 
duas expressões:

(A)	 abuso sexual praticado contra crianças, como todo 
ato, de qualquer natureza, atentatório ao direito hu-
mano ao desenvolvimento sexual da criança; e ex-
ploração sexual, quando praticado por agente em 
situação de poder e de desenvolvimento sexual de-
sigual em relação ao adolescente vítima.

(B)	 abuso sexual praticado por agente em situação de 
poder e de desenvolvimento sexual desigual em 
relação ao adolescente vítima e exploração sexual 
praticada por diferentes agentes da sociedade, em 
relação à criança vítima.

(C)	 abuso sexual e exploração sexual, como todo ato, de 
qualquer natureza, atentatório ao direito humano ao 
desenvolvimento sexual da criança e do adolescen-
te, praticado por agente em situação de poder e de 
desenvolvimento sexual desigual em relação à crian-
ça e adolescente vítimas.

(D)	 abuso sexual praticado por adultos da família contra 
crianças, atentatório ao seu direito humano ao de-
senvolvimento sexual, e exploração sexual, praticada 
pelas diferentes mídias, atentatório ao direito humano 
ao desenvolvimento sexual do adolescente vítima.

(E)	 abuso sexual praticado pela mídia contra crianças, 
atentatório ao seu direito humano ao desenvolvimento 
sexual e exploração sexual, praticada por adultos con-
tra jovens adolescentes, atentatório ao direito humano 
ao desenvolvimento sexual do adolescente vítima.

52.	A Política Nacional instituída para a População em Situa-
ção de Rua parte de dois princípios básicos:

(A)	 assistencialismo e defesa de direitos.

(B)	 igualdade e equidade.

(C)	 oferta de lar provisório e convivência comunitária.

(D)	 direito de ir e vir e liberdade plena.

(E)	 sustento e amparo.

53.	Os serviços de acolhimento previstos na Política Nacio-
nal para Inclusão Social da População em Situação de 
Rua, regulamentados nacionalmente pelas instâncias de 
pactuação e deliberação do Sistema Único de Assistên-
cia Social, têm o caráter de acolhimento

(A)	 permanente.

(B)	 emergencial.

(C)	 psicológico.

(D)	 individual.

(E)	 temporário.
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58.	O contexto atual exige que a área de recursos humanos 
amplie a visão, tire o foco de processos administrativos e 
burocráticos e passe a adotar o papel de guardiã das nor-
mas, valores e cultura da organização; o papel de cons-
trutora de aprendizado organizacional; o papel de agente 
e de implementadora da mudança e da estratégia; e a fo-
mentadora do aprendizado e do conhecimento corporati-
vo. Nessa mesma direção, a educação deixou de ser mo-
nopólio do governo ou da escola no contexto tradicional. 
A responsabilidade pela aprendizagem é de todos nós, 
família, sociedade e organizações. Nesse contexto, hou-
ve mudança de paradigma do treinamento para a apren-
dizagem. Nesse sentido, inclui-se no novo paradigma de 
aprendizagem o fato de que

(A)	 a aprendizagem é disponível sempre que solicitada, 
em qualquer hora e em qualquer lugar.

(B)	 a meta que se estabelece é voltada a desenvolver o 
estoque de qualificações do indivíduo.

(C)	 o conteúdo que se programa para os cursos visa 
atualizar as qualificações técnicas do servidor.

(D)	 o público-alvo ao qual se destina o processo de forma-
ção em serviço restringe-se aos servidores internos.

(E)	 o responsável pelo processo de ensinar parte do 
pressuposto de que o servidor aprende ouvindo.

59.	Nos termos do que dispõe a Lei no 12.527/2011 – Lei de 
Acesso à Informação, é correto afirmar que

(A)	 dados, processados ou não, que podem ser utiliza-
dos para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato, são 
considerados integridade.

(B)	 os Municípios com população igual ou superior a 
12 000 (doze mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet, ou de divulgação 
em tempo real, de informações relativas à execução 
orçamentária e financeira.

(C)	 a informação em poder dos órgãos e entidades 
públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada, dentre outras, como 
reservada, pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da 
data de sua produção.

(D)	 os interessados terão amplo acesso às informações 
pessoais, independentemente de classificação de 
sigilo como ultrassecreta, pelo prazo máximo de  
10 (dez) anos, a contar da sua data de produção.

(E)	 qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso à informação de interesse público aos órgãos 
e entidades públicas, por qualquer meio legítimo, 
devendo o pedido conter a identificação do reque-
rente e os motivos determinantes da solicitação.

56.	A convenção internacional sobre os direitos da criança e 
do adolescente assegura à criança e ao adolescente o 
direito de serem ouvidos em todo o processo judicial que 
possa afetar seu interesse. Para assegurar esse direito, 
o Tribunal de Justiça recomenda que a criança ou o ado-
lescente deve ser ouvido

(A)	 em ambiente separado da sala de audiências, com 
sistema de depoimento videogravado e com a par-
ticipação de profissional especializado no emprego 
da técnica do depoimento especial, usando os prin-
cípios básicos da entrevista cognitiva.

(B)	 na sala de audiências, sem a presença de outros 
profissionais, além do entrevistador, que deverá uti-
lizar a técnica do depoimento especial, usando os 
princípios básicos da entrevista cognitiva.

(C)	 obrigatoriamente na presença do pai e/ou responsá-
vel, e entrevistado por um profissional especializado 
na técnica do depoimento especial, usando os princí-
pios básicos de preenchimento de questionário indi-
vidual, preparado previamente por psicólogos.

(D)	 depois do maior tempo possível entre o conhecimen-
to do fato investigado e a audiência de depoimento 
especial, para prevenir ou atenuar a possibilidade 
de provocar traumas na criança ou no adolescente 
depoente.

(E)	 por especialista em escuta judicial, capacitado es-
pecificamente para empregar durante a entrevista, 
a técnica de questionário investigativo, e atuar na 
coleta de testemunhos de criança e de adolescente.

57.	A necessidade de formação continuada nas organiza-
ções está entre o nível de eficiência atual e o nível de efi-
ciência desejada. O objetivo principal da formação con-
tinuada dos profissionais, nas organizações, é eliminar 
essa diferença. Sendo assim, a primeira etapa é:

(A)	 definir os objetivos da ação de formação continuada.

(B)	 estabelecer as diretrizes para a ação de formação 
continuada.

(C)	 diagnosticar quais são as reais necessidades de for-
mação continuada.

(D)	 elencar as forças restritivas do ambiente que impe-
dem melhor desempenho profissional.

(E)	 reconhecer quais as forças propulsoras para o de-
senvolvimento da organização.
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60.	De acordo com o Decreto Estadual no 58.052/2012, será 
o órgão responsável pela fiscalização da aplicação da Lei 
Federal no 12.527/2011, e desse Decreto, no âmbito da 
Administração Pública Estadual, sem prejuízo da atua-
ção dos órgãos de controle interno,

(A)	 a Comissão de Acesso à Informação.

(B)	 a Corregedoria Geral da Administração.

(C)	 o Serviço de Informação ao Cidadão.

(D)	 o Grupo Especial de Apoio ao Cidadão.

(E)	 a Secretaria de Gestão Pública.
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